
 
 

 

AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 372.016 - RO 
(2013/0210272-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR : SEITI ROBERTO MORI E OUTRO(S) - RO000215B
AGRAVADO  : ODÉLIO FERNANDES DE ÁVILA - ESPÓLIO
REPR. POR : ROSALINA DA LUZ DE ÁVILA - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : GILSON ELY CHAVES DE MATOS  - RO001733 
   ESTEVAN SOLETTI  - RO003702 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO. 
AUSÊNCIA DE RECURSO ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1.   O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão de que, 
uma vez constituído o crédito tributário pela notificação do auto de infração, não há 
falar em decadência, mas em prescrição, cujo termo inicial é a data da 
constituição definitiva do crédito, que se dá quando não couber recurso 
administrativo ou quando se houver esgotado o prazo para sua interposição. Não 
havendo impugnação pela via administrativa, caso dos autos, o curso do prazo 
prescricional inicia-se com a notificação. Precedentes: AgRg no AREsp. 
800.136/RO, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 2.3.2016; AgRg no REsp. 
1.358.305/RS, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 17.3.2016.

2.   Agravo Interno do Estado desprovido.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 14 de fevereiro de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 372.016 - RO 
(2013/0210272-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR : SEITI ROBERTO MORI E OUTRO(S) - RO000215B
AGRAVADO  : ODÉLIO FERNANDES DE ÁVILA - ESPÓLIO
REPR. POR : ROSALINA DA LUZ DE ÁVILA - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : GILSON ELY CHAVES DE MATOS  - RO001733 
   ESTEVAN SOLETTI  - RO003702 

RELATÓRIO

1.   Cuida-se de Agravo Interno interposto pelo ESTADO DE 

RONDÔNIA contra decisão da minha lavra, cuja ementa abaixo se transcreve:

TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA 

DO CRÉDITO. AUSÊNCIA DE RECURSO ADMINISTRATIVO. 

MATÉRIA JULGADA EM DISSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO 

DO STJ. DECISÃO RECONSIDERADA PARA DAR PROVIMENTO AO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

2.   Sustenta a parte Agravante, em síntese, que há legislação 

própria do Estado de Rondônia (art. 127 da Lei Estadual 688/1996) determinando 

que, ao final do procedimento administrativo, independente de recurso ou não, a 

constituição do crédito só ocorre após a notificação do contribuinte e o término do 

prazo de 30 dias para o pagamento do crédito.

3.   Impugnação apresentada (fls. 295/299).

4.   É o relatório.
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AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 372.016 - RO 
(2013/0210272-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR : SEITI ROBERTO MORI E OUTRO(S) - RO000215B
AGRAVADO  : ODÉLIO FERNANDES DE ÁVILA - ESPÓLIO
REPR. POR : ROSALINA DA LUZ DE ÁVILA - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : GILSON ELY CHAVES DE MATOS  - RO001733 
   ESTEVAN SOLETTI  - RO003702 

VOTO

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA 

DO CRÉDITO. AUSÊNCIA DE RECURSO ADMINISTRATIVO. 

AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1.   O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão 

de que, uma vez constituído o crédito tributário pela notificação do 

auto de infração, não há falar em decadência, mas em prescrição, 

cujo termo inicial é a data da constituição definitiva do crédito, que se 

dá quando não couber recurso administrativo ou quando se houver 

esgotado o prazo para sua interposição. Não havendo impugnação 

pela via administrativa, caso dos autos, o curso do prazo prescricional 

inicia-se com a notificação. Precedentes: AgRg no AREsp. 

800.136/RO, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 2.3.2016; AgRg 

no REsp. 1.358.305/RS, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 

17.3.2016.

2.   Agravo Interno do Estado desprovido.

1.   O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão de que, 

uma vez constituído o crédito tributário pela notificação do auto de infração, não há 

falar em decadência, mas em prescrição, cujo termo inicial é a data da 

constituição definitiva do crédito, que se dá, nos casos de lançamento de ofício, 

quando não couber recurso administrativo ou quando se houver esgotado o prazo 

para sua interposição. Nesse sentido, citem-se precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 

Documento: 1569949 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/02/2017 Página  4 de 5



 
 

 

FISCAL. PRESCRIÇÃO. CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO. 

AUSÊNCIA DE RECURSO ADMINISTRATIVO. MATÉRIA JULGADA 

EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA 

83/STJ. LEGISLAÇÃO ESTADUAL. REVISÃO IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 280/STF. INEXISTÊNCIA.

1. Sobre o tema, esta Corte Superior de Justiça firmou 

compreensão de que, uma vez constituído o crédito tributário pela 

notificação do auto de infração, não há falar em decadência, mas em 

prescrição, cujo termo inicial é a data da constituição definitiva do 

crédito, que se dá, nos casos de lançamento de ofício, quando não 

couber recurso administrativo ou quando se houver esgotado o prazo 

para sua interposição. Precedentes: EDcl no AgRg no AREsp 

439.781/RO, Rel.Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 

31/03/2014; EDcl no AREsp 197.022/RS, Rel. Ministro Arnaldo 

Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 20/03/2014; e REsp 773.286/SC, 

Rel. Ministro Francisco Falcão, Rel. p/ acórdão Ministro Teori Albino 

Zavascki, Primeira Turma, DJ 09/11/2006." (AgRg no AREsp 

424868/RO, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 

25/6/2014).

2. A teor da Súmula 280/STF, que veda o exame da 

observância ou não à legislação local em sede de recurso especial, 

não cabe, neste momento, análise dos termos da Lei Estadual 688/96.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 

800.136/RO, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 2.3.2016).

² ² ²

TRIBUTÁRIO   E   PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  

REGIMENTAL  NO  RECURSO ESPECIAL.  PEDIDO  DE  

LEVANTAMENTO DE PENHORA EFETUADA NO ROSTO DOS 

AUTOS, SOB ALEGAÇÃO DE QUE SERIAM PROVENTOS DE 

APOSENTADORIA. APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  7/STJ.  RAZÕES  DE  

RECURSO QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, OS 

FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. 

REQUERIMENTO DE JUSTIÇA GRATUITA INDEFERIDO, NA 

ORIGEM. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ.  

CRÉDITO TRIBUTÁRIO CONSTITUÍDO POR AUTO DE INFRAÇÃO. 

INÍCIO DO PRAZO PRESCRICIONAL COM A NOTIFICAÇÃO DO 

LANÇAMENTO   TRIBUTÁRIO.  PRESCRIÇÃO  NÃO  

CONFIGURADA.  ANÁLISE  DE DISPOSITIVOS  CONSTITUCIONAIS,  
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TIDOS POR VIOLADOS. IMPOSSIBILIDADE, NA VIA ESPECIAL, 

PELO STJ. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO, 

E, NESSA PARTE, IMPROVIDO.

I.  Interposto  Agravo  Regimental  com  razões  que  não  

impugnam, especificamente,  os  fundamentos da decisão agravada, 

que aplicou o óbice  da  Súmula  7/STJ quanto ao pedido de 

levantamento de penhora efetuada  no  rosto dos autos, não prospera 

o inconformismo, em face da Súmula 182 desta Corte.

II.  Tendo  o  Tribunal de origem, soberano na apreciação de 

fatos e provas, indeferido pedido de assistência judiciária, ao 

entendimento de  que  ausente situação econômico-financeira 

adversa, por parte do ora agravante, revela-se inviável o reexame de 

tal conclusão, ante o óbice  contido  na  Súmula  7/STJ. Precedentes 

do STJ: AgRg no AREsp 769.514/SP,  Rel.  Ministro  HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/02/2016;  AgRg  no AREsp 

768.348/SP, Rel. Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR  

CONVOCADO  DO TRF/1ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, DJe de 

03/02/2016.

III.  Segundo  entendimento  firmado  no STJ, "uma vez 

constituído o crédito  tributário  pela  notificação  do  auto de infração, 

não há falar  em decadência, mas em prescrição, cujo termo inicial é a 

data da  constituição  definitiva do crédito. Não havendo impugnação 

pela via  administrativa,  caso dos autos, o curso do prazo 

prescricional inicia-se  com a notificação do lançamento tributário" 

(STJ, EDcl no AgRg  no  AREsp  439.781/RO, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/03/2014).

IV.  In  casu,  ocorrida  a  notificação  do  auto  de  infração  

em 29/12/2004,  não  há de se falar em prescrição, porquanto o 

despacho de  citação  da  Execução  Fiscal  foi exarado em 

20/07/2007, antes, portanto, de decorrido o quinquênio.

V.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de Justiça é 

pacífica quanto  à  impossibilidade  de  manifestação desta Corte, em 

sede de Recurso  Especial,  ainda  que  para  fins  de  

prequestionamento, a respeito de alegada violação a dispositivos da 

Constituição Federal.

VI.  Agravo  Regimental  parcialmente  conhecido,  e,  nessa  

parte, improvido (AgRg no REsp. 1.358.305/RS, Rel. Min. ASSUSETE 
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MAGALHÃES, DJe 17.3.2016).

2.   No caso, a empresa foi regularmente notificada, através do 

auto de infração, em 15.11.1998, e não interpôs recurso administrativo (fls. 116). 

Contudo, a execução fiscal somente foi ajuizada em 12.8.2004, quando, portanto, 

já ultrapassado o prazo prescricional quinquenal.

3.   Ademais, a teor da Súmula 280/STF, que veda o exame da 

observância ou não à legislação local em sede de Recurso Especial, não cabe, 

neste momento, análise dos termos da Lei Estadual 688/96.

4.   Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno. É como 

voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt no AgInt no
Número Registro: 2013/0210272-0 AREsp 372.016 / RO

Números Origem:  00014714820128220000  14040064275  14714820128220000  201302102720  
642758820048220014

PAUTA: 14/02/2017 JULGADO: 14/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ODÉLIO FERNANDES DE ÁVILA - ESPÓLIO
REPR. POR : ROSALINA DA LUZ DE ÁVILA - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : GILSON ELY CHAVES DE MATOS  - RO001733 

 ESTEVAN SOLETTI  - RO003702 
AGRAVADO  : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR : SEITI ROBERTO MORI E OUTRO(S) - RO000215B

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR : SEITI ROBERTO MORI E OUTRO(S) - RO000215B
AGRAVADO  : ODÉLIO FERNANDES DE ÁVILA - ESPÓLIO
REPR. POR : ROSALINA DA LUZ DE ÁVILA - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : GILSON ELY CHAVES DE MATOS  - RO001733 

 ESTEVAN SOLETTI  - RO003702 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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